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BC prepara virada
ORelatório do Fundo Monetário Internacional (FMI) lança muita ne-

blina sobre o comportamento da economia mundial ao longo de
2016 e previsões ainda mais pessimistas sobre o comportamento da

economia brasileira. E o Banco Central (BC) aproveitou o informe do FMI
para dar uma virada na política de juros pretendida.

O FMI reviu para baixo as pre-
visões de crescimento do PIB do
Brasil. Em 2016, o PIB cairá não
apenas 1%, mas 3,5%. E, em 2017,
em vez de um avanço de 2,3%, a
economia ficará estagnada em ze-
ro por cento. São números ainda
piores do que os que vêm sendo
projetados tanto pelo governo
quanto pelo mercado interno.

Refletem muito do que já se sa-
be: bagunça das contas públicas;
inflação fora do controle; alto ní-
vel de desemprego; baixo investi-
mento; desestruturação das esta-
tais brasileiras, como Petrobras e
Eletrobras; corrupção em larguís-
sima escala e grave crise política.

Por força de rigorosa regra in-
terna, na semana da reunião do
Copom, como nesta, nenhum di-
retor do Banco Central se pro-
nuncia a respeito das condições
da economia.

E, no entanto, de maneira intei-
ramente inesperada, o presidente
do BC, Alexandre Tombini, em
nota oficial divulgada ontem,
considerou “si g n if i ca t iva s ” as
projeções feitas pelo FMI e, sem
que ninguém o questionasse, avi-
sou que esses números seriam
avaliados na reunião de ontem e
de hoje do Copom.

Ficou entendido que Tombini
pegou carona no relatório do
Fundo para mudar seu discurso e
antecipar a agora mais provável
mudança de posição na reunião
do Copom.

Os pronunciamentos anterio-
res eram de reforço para a hipóte-
se de alta de juros com o objetivo
de combater a inflação residual.

Reforça essa suspeita o fato de
que o presidente Tombini teve
uma conversa não agendada com
a presidente Dilma na última se-
g u n d a -f e i ra .

Se a reunião de hoje decidir por
aumento de juros inferior a 0,5
ponto percentual, tomarão força
as suspeitas de que Tombini foi
convencido pela presidente Dil-
ma a mudar sua posição. Se isso se
confirmar, o princípio da autono-

mia do Banco Central vai para a
cucuia.

Voltando ao Relatório. Os
economistas do FMI não têm
informações especiais diferen-
tes das disponíveis para cada
brasileiro. Podem exagerar num
ou noutro número, mas as con-
clusões são praticamente as
mesmas que vêm sendo aponta-
das pelos economistas que têm
re s p o n s a b i l i d a d e.

Diante desse quadro, há poucas
opções sobre um programa de su-
peração e de ajuste. É dar priori-

dade ao conserto das contas pú-
blicas, estimular o investimento e
colocar em marcha as reformas
de base, especialmente a da Pre-
vidência, a reforma tributária e a
reforma das leis trabalhistas.

A proposta alternativa dos cha-
mados desenvolvimentistas, que
se apegam a uma leitura enviesa-
da dos textos de Keynes, entende
que o governo deva fechar os
olhos para as distorções do mo-

mento e despejar recursos públi-
cos, mesmo com o Tesouro na
pendura, distribuir créditos sub-
sidiados e estimular o consumo
para que junto com ele venha a
produção e o emprego.

Seria o repeteco da Nova Ma-
triz Macroeconômica que de-
sembocou no desastre que aí está.
Falta saber como jogará agora o
Banco Central.

Não mais que de repente
Não há nada de errado em que o

Banco Central mude drastica-

mente sua política monetária. O
que fica esquisito é que duas se-
manas após entregar carta públi-
ca ao Ministério da Fazenda em
que apresentou argumentação
dura pela necessidade de agir, de
repente, às vésperas da reunião
do Copom, dá duas tossidas e mu-
da o seu discurso, com o objetivo
aparente de preparar uma jogada
diferente da que vinha anuncian-
do até então.

De repente, às vésperas da reunião do Copom,
dá duas tossidas e muda o seu discurso, com
o objetivo aparente de preparar uma jogada
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Petros barra recuperação judicial da Sete Brasil
Fundo de pensão da Petrobras, a

Petros atuou em defesa da sua pa-
trocinadora para evitar que a Sete
Brasil entre com pedido de recupe-
ração judicial e pressione a estatal
para fechar contrato de construção

e operação de embarcações que se-
rão instaladas no pré-sal, segundo
fonte a par das negociações.

A discussão sobre a recuperação
começou a ser tratada na última se-
gunda e seguiu até ontem. Ao fim do

dia, a proposta foi derrubada.
Ao iniciar um processo de nego-

ciação com credores, a Sete Brasil
esperava sensibilizar a Petrobras pa-
ra a necessidade de fechar o acordo
e evitar a demissão em estaleiros.

União vai
vender imóvel
na Vila Rubim
O bem faz parte da
lista de 239 imóveis,
em todo o País, que
o governo federal
colocou à venda
para reforçar o caixa

Dayane Freitas

Para reduzir despesas e refor-
çar o caixa, o governo fede-
ral informou que vai colocar

à venda 239 imóveis em todo o
País. Um deles está localizado na
Vila Rubim, em Vitória.

Trata-se de uma edificação de
três pavimentos, com área cons-
truída de 148 metros, em um terre-
no de 48 metros quadrados, na rua
José Gomes Ferreira, nº 14, segun-
do o superintendente estadual
substituto da Secretaria do Patri-
mônio da União (SPU), José Car-
los de Oliveira Machado.

O valor de venda, segundo ele e o
Ministério do Planejamento, ainda
será fixado pela Caixa Econômica
Federal após avaliação do imóvel.
A lista com todos os bens no País,
incluindo o imóvel em Vitória, foi
divulgada no Diário Oficial da
União (DOU) de ontem.

O bem, segundo Machado, não
está ocupado e não é terreno de
marinha, mas já foi residência de
servidores públicos quando a lei

permitia o aluguel a esses funcio-
nários. Antes disso, pertenceu a
uma pessoa que morreu e não ti-
nha herdeiros.

Ele não soube precisar há quan-
to tempo a União tem a proprieda-
de do bem, mas há pelo menos 20
anos não é ocupado para aluguel.

“Esse imóvel é herança jacente,
que é quando uma pessoa falece,
não deixa herdeiros e a União tor-
na-se beneficiária. Depois disso,
nos últimos 20 anos, a SPU não
tem histórico de locação para ser-
vidor, por isso o imóvel foi indica-
do para a SPU em Brasília para
compor a lista de bens à venda”,
explicou Machado.

Segundo o órgão, a venda será
por meio de licitação, na modali-
dade concorrência.

A previsão é de que o primeiro
lote seja publicado em 45 dias. “Os
interessados na aquisição (pessoa
física ou jurídica) poderão utilizar
recursos próprios, empréstimos,
financiamentos, cartas de crédito
ou quaisquer outras linhas de cré-
dito obtidas no mercado financei-
ro ”, disse o órgão em nota.

Do total, 61 imóveis estão no
Distrito Federal, 58 em Minas Ge-
rais e o restante em outros 21 esta-
dos. Mais imóveis poderão ser
vendidos, segundo o Ministério do
Planejamento, mas o órgão disse
que ainda não é possível adiantar
se, nas próximas listas, haverá
imóveis no Espírito Santo.
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IMÓVEL, de 3 pavimentos, em terreno de 48 m2, não teve o valor divulgado


